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ANEXO II 
 
 
RESOLUÇÃO SEDPcD- 005, DE 06/09/2010 
 
Estabelece normas para aplicação das multas previstas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e nº 10.520/02 e na Lei Estadual nº 6.544-89, no âmbito da SECRETARIA 
DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, usando 
suas prerrogativas legais e, com fundamento no artigo 3º do Decreto nº 31.138, 
de 09/01/1990, com a redação dada pelo artigo 2º do Decreto nº 33.701, de 
22/08/1991, resolve: 
 
Artigo 1º - A aplicação das multas previstas nos artigos, 79, 80, e nos incisos e 
parágrafos do artigo 81 da Lei nº 6.544, de 22/11/1989; nos artigos 81, 86 e no 
inciso II do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993; e no artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17/07/2002, no âmbito da SECRETARIA DE ESTADO DOS 
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, obedecerá ao disposto nesta 
Resolução. 
 
Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, implicará em multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
do respectivo contrato ou instrumento equivalente, devidamente reajustado 
até a data da aplicação da penalidade, ou multa correspondente à 
diferença de preço decorrente de nova licitação realizada para o mesmo fim. 
 
Artigo 3º - A inexecução total do ajuste, sem prejuízo do disposto no artigo 86 
da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa compensatória: 
 
I - de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento 
conexo, reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou 
 
II - correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 
realizada para o mesmo fim. 
 
Artigo 4º - A inexecução parcial do ajuste acarretará ao contratado multa 
compensatória de 50% (cinquenta por cento) calculada sobre o valor dos 
materiais não entregues, das obras ou serviços não executados, ou de valor 
correspondente a diferença de preço resultante da obtida através de nova 
licitação realizada para o mesmo objeto. 
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Artigo 5º - Entende-se como inexecução parcial o inadimplemento de 
cláusulas essenciais do contrato, que comprometa a conclusão de seu objeto. 
 
Artigo 6º - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não 
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no 
adimplemento, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
faturado mensalmente pela Contratada, correspondente ao mês de 
ocorrência do ato ou fato irregular. 
 
Artigo 7º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou 
fornecimento, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86, da Lei Federal nº 
8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada por dia de atraso 
e a sobre o saldo devedor, na seguinte proporção:  
 
I - até 10 dias, multa de 0,1% por dia de atraso; 
II - superior a 10 dias e até 20 dias, multa de 0,5% por dia de atraso; 
III - superior a 20 dias e até 30 dias, multa de 0,8% por dia de atraso; 
IV - superior a 30 dias e até 60 dias, multa de 1,0% por dia de atraso. 
 
Artigo 8º - As multas previstas nesta Resolução serão descontadas do primeiro 
pagamento eventualmente devido pela SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, ou da garantia do respectivo Contrato ou 
instrumento equivalente, após notificação escrita da Contratada, pela 
autoridade competente.  
 
Parágrafo 1º - Se a multa aplicada for superior ao valor do primeiro 
pagamento, o excesso será descontado do pagamento seguinte e assim 
sucessivamente. 
 
Parágrafo 2º - Serão aplicados juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao 
mês às multas não recolhidas até o vencimento. 
 
Artigo 9º - O atraso superior a 60 (sessenta) dias será considerado inexecução 
parcial e ensejará a aplicação das multas estabelecidas no artigo 4º desta 
Resolução, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis, salvo se 
justificado mediante a ocorrência de caso fortuito ou de força maior 
superveniente à apresentação das propostas. 
 
Artigo 10 - O valor das multas terá como base de cálculo o valor da 
contratação, reajustado, e atualizado monetariamente pelo índice da UFESP - 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, desde a data do descumprimento da 
obrigação até a data do efetivo recolhimento, e poderá ser descontado da 
garantia prestada, quando exigida, e/ou dos pagamentos pendentes. 
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Parágrafo 1º - Não havendo garantia ou pagamento pendente, o valor da 
multa deverá ser recolhido pela contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação da sanção aplicada. 
 
Parágrafo 2º - Decorrido o prazo estabelecido no § 1º sem adimplemento da 
multa, será oficiada a Procuradoria Judicial, da Procuradoria Geral do Estado, 
para a propositura da medida judicial cabível. 
 
Artigo 11 - A não substituição, pela contratada, de material não aceito pela 
SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, no prazo 
estabelecido no instrumento contratual, ensejará a aplicação de multa em 
conformidade com o artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora, 
nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo. 
 
Artigo 12 - O pedido de prorrogação do prazo de conclusão do objeto ou de 
qualquer etapa do serviço, obra ou fornecimento, somente será apreciado se 
efetuado dentro dos prazos fixados. 
 
Artigo 13 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outras, tampouco impedem a aplicação de outras sanções administrativas 
estabelecidas em lei. 
 
Artigo 14 - O infrator será notificado da imputação e do percentual máximo da 
multa cabível, para que se defenda no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
decorridos os quais a autoridade decidirá pela sua aplicação ou não e, se for 
o caso, o valor da multa devida. 
 
Parágrafo 1º - Da aplicação das multas prevista nesta resolução, caberá 
recurso à autoridade superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do 
artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo 2º - Observadas as disposições desta resolução, a autoridade só 
deixará de aplicar a multa se verificado que: 
 
I - não houver a infração ou que o notificado não foi o seu autor; 
II - a infração decorreu de caso fortuito ou força maior. 
 
Artigo 15 - As disposições desta resolução aplicam-se, também às 
contratações realizadas com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
 
Artigo 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos sobre todas as licitações que forem realizadas e 
contratos que forem celebrados, a partir de sua vigência, exceto aqueles 
decorrentes de licitação, cujo edital foi publicado anteriormente à sua 
vigência. 


